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    Para Fábia,




    que também sabe sobre esses militares


  




  

    “O inferno dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele que já está aqui, o inferno no qual vivemos todos os dias, que formamos estando juntos. Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se parte deste até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção e aprendizagem contínuas: tentar saber reconhecer quem e o que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-lo, e abrir espaço”.




    Ítalo Calvino, As cidades invisíveis


  




  

    PREFÁCIO




    O livro de Adriano Codato, Ditadura militar: nove ensaios sobre a política brasileira, começa acertando no título ao associar o governo ditatorial encabeçado pelos militares à própria dinâmica do sistema político brasileiro. Nos nove ensaios percorre as antevésperas do golpe, seu desenlace reativo, o fechamento propositivo do regime, as políticas econômicas e as relações dos militares com a máquina administrativa federal, especialmente com as chamadas áreas de excelência destinadas a cuidar da economia e das finanças. O livro destina ainda parcela substancial de suas páginas a pensar a transição e o formato que tomou o novo regime pós-ditadura. Parte do ponto de vista de que, assim como o golpe não previa o regime, os processos visando à transição não asseguravam de antemão que tipo de governo e de regime iríamos ter depois da ditadura.




    O golpe de 1964 marcou de forma indelével tanto a política como as Ciências Sociais no Brasil. Assim como a Revolução Francesa de 1789 representou uma divisa para a França e a Europa se repensarem intelectualmente, esse golpe nos fez reler velhos livros com redobrada atenção, aprender a pesquisar com novas fontes e metodologias e forjou a revisão e a criação de uma série de conceitos em torno de ditadura, golpes, transições e democracia. Mais do que isso, lembre-se, incentivou-nos a pensar a política de forma comparada e a ficarmos mais atentos aos debates internacionais que indagavam sobre a emergência da onda de autoritarismo pelo mundo. Este livro, de forma criativa, segue na trilha de novas contribuições para discutir a temática e o País.




    Independentemente de seu caráter mais ou menos militar, o fato é que depois do golpe de 1964, o Brasil enfrentou 21 anos de governo de exceção (1964-1985) cuja cronologia interna foi objeto de debate, em particular, quando o golpe completou 50 anos. O autor oferece-nos duas cronologias, com objetivos distintos, uma no capítulo dois, outra no capítulo nove. Por meio delas demonstra as mudanças no governo, as ambiguidades dentro do regime e as tensões entre os atores mais relevantes nos processos decisórios. Evidencia as divergências em relação a análises que enfatizam outros recortes temporais e ao fim oferece-nos uma interpretação inovadora para pensar nessas duas décadas. Ajuda-nos a entender como um golpe se transforma em um regime e como um golpe dito militar teve um presidente deposto, na realidade, pelo Congresso Nacional.




    Nesta empreitada o autor dedica um capítulo a examinar as diferentes demandas das Marchas da Família com Deus pela Liberdade em algumas cidades do País, especialmente Curitiba e São Paulo. Deixa claro que as razões das manifestações não eram sempre as mesmas, ou seja, que nem sempre antipopulismo era redutível a anticomunismo, este último o argumento de autoridade predominante para explicar o golpe.




    Os ensaios seguintes acompanham os processos políticos que resultaram no ápice do fechamento do regime autoritário e em sua queda, bem como as discussões acadêmicas sobre esses diferentes momentos e suas engrenagens. Da escrita escorreita vão surgindo uma série de temáticas nobres da Ciência Política que ainda estão na agenda e que nos acompanharão por mais algum tempo.




    O livro leva em conta três processos simultâneos, a saber, a mili- tarização do sistema político, a militarização do sistema estatal e a militarização da Presidência da República, esta última a partir de 1968 com a edição do Ato Institucional n. 5. A partir desses processos, a análise discorre com fluidez agradável, porém sempre rigorosa.




    Destaco aqui algumas das temáticas nobres da Ciência Política levantadas por Codato. Pode-se começar com o golpe e suas razões e terminar com o tema do porquê renascem as democracias. O livro explora os movimentos que levam um golpe a urdir um regime e mostra como um golpe inicialmente reativo a possíveis ameaças comunistas torna-se plataforma propositiva. De forma complementar, demonstra como esse regime vai se fechando para a sociedade, como os militares administram as tensões internas às Forças Armadas e quais recursos de poder, político e militar, são acionados para assegurar o fechamento do regime.




    Ponto alto neste livro são as discussões sobre o nível de militarização da administração pública e dos aparelhos de Estado em geral. Examinando a composição da burocracia, evidencia uma tese importante sobre o regime militar: as Forças Armadas não se apropriaram diretamente de funções de mando que envolvessem política financeira e econômica. O insulamento burocrático foi mantido não para isolar as áreas de excelência da esfera do clientelismo partidário, mas para blindar as atividades técnicas de forma que o governo militar não perdesse os quadros de excelência ou a capacidade técnica já instalada na burocracia pública. Ainda segundo suas evidências, fica explícito que as áreas mais poupadas da militarização foram os ministérios econômicos e que as áreas mais acionadas como recurso de poder militar estavam ligadas aos setores de comunicação e de informação. Esta realidade nos diferencia de países vizinhos como Chile, Peru e Argentina. O tema dos “anéis burocráticos” de Fernando Henrique Cardoso é aqui retomado com oportunidade.




    A transição é também tema forte do livro. Indaga-se o autor se os militares voltaram aos quartéis ou se foram expulsos da política. De toda forma, argumenta, a democracia construída a partir de então também não teve pré-projeto político definido. Decorreu de um jogo de ensaio e erro até chegarmos ao modelo político da Nova República que continuou se pautando pelo déficit de cidadania.




    Sem nos determos nos comentários do autor acerca da obra do jornalista Elio Gaspari, de quem é profundo conhecedor, lembro, para terminar, que Codato é cientista político de mão cheia, autor de valiosa obra, na qual se inclui um importante trabalho sobre economia e política de desenvolvimento no governo Ernesto Geisel (1974-1979). O livro Sistema estatal e política econômica no Brasil pós-64 (de 1997) faz uma análise detalhada da política econômica desse período com ênfase no processo decisório, no planejamento econômico e na atuação e definições do Conselho de Desenvolvimento Econômico. Como não poderia deixar de ser, este livro beneficia-se deste conhecimento acumulado e oferece importante capítulo em que se explicitam as tensões entre as visões econômicas de dois importantes ministros daquele governo: João Paulo dos Reis Velloso e Mario Henrique Simonsen.




    Por tudo isso, foi um prazer ler, prefaciar e agora recomendar trabalho de tanta perícia e valor.




    Maria Celina D’Araújo




    Departamento de Sociologia e Política




    Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro


  




  

    NOTA SOBRE OS CAPÍTULOS




    O capítulo 1, Catolicismo e liberalismo nos anos sessenta, foi escrito com Marcus Roberto de Oliveira, a única coautoria deste volume, e apareceu originalmente como “A Marcha, o Terço e o Livro: catolicismo conservador e ação política na conjuntura do golpe de 1964” (Revista Brasileira de História, v. 24, n. 47, pp. 271-302, 2004).




    O capítulo 2, O golpe de 1964 e o regime de 1968, foi publicado na revista História: Questões e Debates com um título um pouco mais longo e mais explicativo: “O golpe de 1964 e o regime de 1968: aspectos conjunturais e variáveis históricas” (n. 40, pp. 11-36, 2005). A versão de agora foi revista e ligeiramente reescrita.




    O capítulo 3, A natureza militar da ditadura brasileira, um longo comentário que analisa o livro de João Roberto Martins Filho, O palácio e a caserna, saiu primeiro na Revista de Sociologia e Política (n. 8, pp. 165-169) em 1997. Fiz pequenos acréscimos, dividi parágrafos e fiz alguns cortes para tornar a leitura menos complicada.




    A primeira versão de Quando falam os documentos: Estado, política e planejamento (capítulo 4) foi publicada na coletânea organizada por Milton Pinheiro, Ditadura: o que resta da transição (Boitempo, 2014, pp. 151-169) como “Intelectuais de Estado e a gestão da política econômica no regime ditatorial brasileiro”. Aqui fiz umas tantas mudanças no texto original deixando-o diferente.




    A política econômica e o papel das Forças Armadas (capítulo 5) é o título resumido de uma palestra de setembro de 2005 proferida no Laboratório de Estudos sobre Militares e Política da Universidade Federal do Rio de Janeiro. A versão de agora foi consideravelmente diminuída e é bem mais objetiva.




    Já O senhor fechado da Abertura política (capítulo 6) saiu como uma resenha bastante crítica do livro de Armando Falcão, Geisel: do tenente ao presidente, na Revista de Sociologia e Política (n. 6/7, pp. 203-207, 1996), originalmente como “Geisel: o senhor fechado da Abertura”.




    O capítulo 7, A lógica militar da liberalização do regime, originalmente uma análise do depoimento de Ernesto Geisel concedido aos pesquisadores do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas, foi publicado na Revista Brasileira de Ciências Sociais (vol. 13 n. 37, pp. 202-203) em 1998 com um título um tanto cifrado: “O general e o político no fio da navalha”. Esta é uma versão com pequenas alterações em relação ao original.




    Generais-estadistas e estadistas-generais na política brasileira (capítulo 8) é uma extensa resenha crítica de A ditadura encurralada de Elio Gaspari, mas comenta e analisa toda a sua tetralogia sobre a ditadura militar. O ensaio foi publicado em Crítica Marxista (n. 19, pp. 124-140) em 2004. Não alcança, portanto, o último volume da série, apenas editado em 2016 (A ditadura acabada).




    O capítulo 9, Da ditadura militar à democracia liberal, saiu originalmente como “Uma história política da transição brasileira: da ditadura militar à democracia” na Revista de Sociologia e Política (n. 25, pp. 83-106) em 2005. Este é o ensaio mais extenso e mais ambicioso do livro. Fiz mudanças apenas de redação em algumas passagens mais obscuras. Em um mundo ideal seria preciso fazer uma grande atualização da literatura sobre o assunto, mas aí seria fazer um outro ensaio.


  




  

    INTRODUÇÃO




    CIÊNCIA POLÍTICA, HISTÓRIA E HISTÓRIA DA DITADURA




    Na década de 2000 houve um movimento de recuperação da dimensão histórica na Ciência Política, seja por parte dos estudos inspirados no neoinstitucionalismo, seja por parte dos trabalhos que enfatizaram a dependência da trajetória histórica (path dependence) para a compreensão dos fenômenos políticos. Sem que os modelos explicativos mais formalizados tenham sido abandonados ou relegados ao segundo plano, pesquisas na disciplina prometeram valorizar, ao lado do desenho institucional e suas consequências sobre os atores e suas estratégias, o desenvolvimento institucional com base em pesquisas histórico-comparativas.




    Assim, mesmo sem assumir o desafio proposto por C. Tilly há quase quatro décadas (voltar a estudar “big structures, large processes, huge comparisons”1), ao contrário, pondo em evidência apenas conjunturas críticas (tais como são os momentos de transição e de transformação dos regimes políticos), a abordagem histórica permite a cientistas políticos detectar ou sugerir interações entre sequências causais para explicar tanto processos quanto eventos.




    Todavia, não se trata de reconhecer que “a história importa”. A virada histórica que desde o início do século XXI tentou influenciar o trabalho de cientistas políticos pretendeu operar uma mudança teórica mais profunda e mais radical que a do neoinstitucionalismo histórico. Como resumiu Paul Pierson no seu influente Politics in Time2, esse entendimento de procedimentos e práticas políticas implica em comutar o foco centrado em grandes leis causais (como as da Sociologia Histórica) para estudos de mecanismos específicos. As explanações daí derivadas devem então estar baseadas em hipóteses formuladas explicitamente sob condições limitantes que são “tempo” (quando) e “lugar” (onde).




    A vantagem mais evidente desse novo/velho enfoque é que ele permite contrapor-se efetivamente (e não só retoricamente) a explicações deduzidas de grandes teorias, onde o fato histórico tende a comparecer apenas como um exemplo ilustrativo; ou contrapor-se a explicações baseadas em tipologias abstratas, em que o caso estudado é classificado conforme a distância maior ou menor em relação a modelos construídos com base em critérios pouco históricos.




    Análises políticas desse tipo, cujo fundamento são teorias de médio alcance, hipóteses verificáveis e conceitos operacionais (e não postulados teóricos universais), têm encontrado um reforço bastante positivo nas mudanças da própria História (a disciplina), seja porque elas podem se valer da narrativa explicativa, isto é, a procura de respostas nos estudos históricos a uma questão do tipo “por quê?”, seja porque historiadores estão mais atentos para causas, origens e consequências no estudo de acontecimentos políticos3.




    Entretanto, essa pretendida virada na forma de abordagem dos acontecimentos políticos não está livre de algumas imprudências. Pierson chamou esses problemas de “as três voltas tradicionais à História”. Quando se quer considerar a dimensão histórica da política é preciso evitar três modos de emprego inadequado da história.




    Em primeiro lugar, a História concebida como o estudo do passado em si mesmo e por si mesmo. Nesse registro limitado, cientistas sociais “pesquisam processos ou eventos históricos específicos com o objetivo de oferecer explicações causais convincentes, [mas] de fenômenos de interesse limitado” no tempo e no espaço. Análises desse gênero “assumem que as particularidades de cada evento ou processo tornam” esses eventos e processos “únicos” (p. 4), isto é, irrepetíveis e incomunicáveis com o presente. Exatamente por isso cientistas políticos têm julgado o emprego da História – assim entendido – como irrelevante ou inútil4. A questão fundamental, todavia, seria saber o que estudos sobre o “particular” (fatos do passado) podem responder de mais geral (fatos da política).




    Pode-se também voltar à História apenas para buscar material ilustrativo a fim de corroborar modelos explicativos construídos por dedução de teorias. É o que se poderia chamar de o passado como exemplo. Um protótipo desse tipo de abordagem é representado pelo seguinte raciocínio: “Eu tenho um modelo explicativo de certos aspectos da atividade política. Deixe-me procurar no passado uma boa ilustração desse modelo”. Esse gênero de Ciência Política “é especialmente comum entre aqueles que desejam produzir proposições gerais sobre a política” independentemente de tempo e lugar, como os teóricos da escolha racional ou estudiosos de instituições5. No caso, não se retém a dimensão temporal dos eventos políticos, esse sim o fator explicativo importante.




    Por fim, há um gênero de volta à História em que essa é concebida como um lugar de geração e acúmulo de mais casos para comparação. Aqui, “A História torna-se uma fonte de dados, especialmente para fenômenos que são relativamente incomuns no mundo atual”. Conclusão: “A melhor forma de conectar a História e as Ciências Sociais não é empiricamente”, como na variante 1, “nem metodologicamente”, como nas variantes 2 e 3, “mas teoricamente”. Isto é, a partir da seguinte proposição: “a vida social desdobra-se no tempo”. Logo, “processos sociais reais têm [...] uma dimensão temporal”6. Assim, o cientista político não deve simplesmente olhar para o passado, mas, como advertiram Pierson e Skocpol, para processos através do tempo (processes over time)7.




    Há uma série de procedimentos para realizar esse estilo de Ciência Social: compreender configurações políticas em função da trajetória histórica cumprida por determinado fenômeno (path dependence), reconstruir o timing e a sequência causal de eventos, focar processos de longa duração, explicar configurações institucionais pelo seu desenvolvimento e não apenas pelo seu design no presente, contextualizar, em termos de tempo e lugar de ocorrência, eventos políticos. Nada mais distante, portanto, da mera compilação empírica e erudita de fatos do passado, uma sorte de “eventos-evidências” que falariam por si mesmos.




    Isso posto, a (re)valorização da perspectiva histórica em Ciência Política poderia produzir dois efeitos colaterais positivos. Primeiro, contribuir para restaurar a dimensão temporal das análises, superando tanto o presentismo como o conjunturalismo que têm definido grande parte dos temas de investigação. Politólogos, por uma série de razões extrateóricas, tendem a se preocupar apenas com o aqui e o agora. A redescoberta da História poderia também ajudar a relativizar a preferência quase exclusiva por métodos quantitativos. Já a capacidade dos achados produzidos dentro dessa perspectiva serem válidos para outros contextos (temporalmente ou geograficamente) dependerá do grau de universalidade dos problemas político-institucionais aventados e da natureza estratégica do caso estudado, e não do grau de generalidade das respostas formuladas com base nas histórias particulares, por mais elaboradas que sejam suas narrativas.




    ✻




    Este livro trata da política durante o regime ditatorial-militar brasileiro. Analiso um conjunto de temas “do passado”, mas de olho no presente. Esses assuntos estão reunidos em torno de três problemas básicos: i) ideologias mobilizadoras, ii) organização do Estado e iii) dinâmica político-institucional. O livro procura mostrar como há uma notável persistência da ideologia conservadora e moralizante das camadas médias, de um lado, e uma visão profundamente autoritária do mundo por parte das elites militares, de outro. Esses são os assuntos dos dois primeiros capítulos. Os capítulos 3, 4 e 5 dedicam-se a investigar a morfologia e a fisiologia do sistema institucional dos aparelhos do Estado ditatorial. Os capítulos 6 e 7 são sobre grupos militares com distintas concepções políticas sobre o papel político das Forças Armadas. Os dois últimos capítulos discutem, respectivamente, uma certa forma de contar a história política da ditadura (cap. 8) e como ela poderia ser, alternativamente, contada (cap. 9).




    ✻




    Neste livro, a expressão utilizada para designar o regime político brasileiro que vigorou entre 1964 e 1985 é “ditadura militar”. Como seu emprego era um tanto infrequente até certo tempo atrás, mesmo na literatura acadêmica, penso que seja necessário refletir sobre o sentido das palavras na política e suas implicações através de um caso anedótico.




    Em 17 de fevereiro de 2009, o jornal Folha de S. Paulo escreveu no seu editorial: “[...] se as chamadas ‘ditabrandas’ – caso do Brasil entre 1964 e 1985 – partiam de uma ruptura institucional e depois preservavam ou instituíam formas controladas de disputa política e acesso à Justiça, o novo autoritarismo latino-americano, inaugurado por Alberto Fujimori no Peru”, e continuado por Hugo Chávez na Venezuela, fez “o caminho inverso. O líder eleito mina as instituições e os controles democráticos por dentro, paulatinamente”8.




    Houve então indignação com a designação do modelo político que vigorou no Brasil entre os governos Castello Branco (1964-1967) e Figueiredo (1979-1985) como ditabranda. A expressão “ditabranda” (neologismo derivado da contração da palavra ‘ditadura’ com a palavra ‘branda’, isto é, fraca, amena, moderada, cordial) evoca uma forma de dominação cujo traço distintivo é, antes de tudo, sua autocontenção e o caráter limitado do exercício do poder pelos militares. As ditabrandas seriam a alternativa educada aos regimes arbitrários e opressivos que abusaram do recurso à violência física contra seus adversários políticos, como na Argentina de Videla, Viola, Galtieri e Bignoni ou no Chile de Pinochet.




    Leitores protestaram lembrando as perseguições, as prisões, as torturas, os assassinatos da “ditabranda” brasileira. Impávido, o jornal reafirmou seu ponto de vista dois dias depois em Nota da Redação: “Na comparação com outros regimes instalados na região no período, a ditadura brasileira apresentou níveis baixos de violência política e institucional”9.




    Como não se define um regime político pela contabilidade de mortos que ele produz, mas pelas regras do jogo que ele estipula – regras essas que decidem: i) como serão as relações no interior do governo (isto é, o exercício do poder) e ii) como serão as relações entre o governo e a sociedade (ou sobre quem deve exercer o controle do poder e participar da política) –, é possível aprender muito sobre a cultura política brasileira a partir dessa discussão. Essa querela não apenas semântica interessa mais pelo que ela deixou de fora do que por aquilo que incluiu.




    No debate público, conceitos teóricos perdem a estampa de neutralidade e objetividade que os justifica para logo se tornarem acusações políticas. Talvez por isso aqueles circunlóquios inventados, seja por especialistas, seja por protagonistas para evitar o termo cientificamente correto – ditadura militar – para discriminar o “caso do Brasil entre 1964 e 1985”. O regime já foi descrito como uma situação autoritária (Linz), um Estado de Segurança Nacional, uma democracia relativa (Geisel), um regime forte (Passarinho), um Estado burocrático-autoritário (O’Donnell) etc. O próprio Manual da Redação da Folha de S. Paulo de 1996 advertia seus funcionários para utilizar “com critério” o termo ditadura. “É melhor qualificar regimes autoritários de forma objetiva: governo militar [...]”. Além disso, solicita-se não usar “a expressão ditadura militar”. Solicita-se também não escrever “Revolução de 64 para designar o movimento militar ocorrido no Brasil naquele ano”10.




    As razões de tanta objetividade linguística não são exatamente um mistério. “Ditadura”, “ditador”, “ditatorial” são vocábulos do mesmo gênero daquelas outras expressões condenadas pelo dicionário dos políticos. Ninguém quer ser “populista”, “oligarca”, “tecnocrata” etc.




    Contudo, empenhado em encontrar um designativo mais de acordo com sua própria concepção sobre como foi o regime político brasileiro “entre 1964 e 1985”, o redator do jornal enganou-se duas vezes.




    A primeira porque repressão política não é uma questão de grau, mas antes de tudo de método. A forma de excluir os oponentes do regime ditatorial brasileiro não passava apenas pelo monopólio das posições políticas através da manipulação de dispositivos eleitorais, mas pela eliminação física dos adversários. Fosse a polarização ideológica tão crítica como no Chile, fosse a politização da sociedade tão intensa como na Argentina, fosse a esquerda armada no Brasil maior ou socialmente mais representativa, quem garante que não teria havido mais sumiços e assassinatos?




    O redator enganou-se uma segunda vez porque empregou de maneira errada a expressão “ditabranda”.




    Ditabranda é um termo inventado por Guillermo O’Donnell e Philippe Schmitter11. Ele não designa um regime político cordial ou comedido, mas a fase intermediária entre um regime plenamente ditatorial e um regime parcialmente democrático. Portanto, ditabrandas não são ditaduras incompletas, limitadas, com baixo grau de repressão estatal e pouco controle policial sobre a oposição política. São estruturas políticas ou, mais propriamente, regimes que já deixaram de ser completamente autoritários, mas que ainda não são globalmente democráticos. As ditabrandas são definidas pelo grau de liberdades políticas que toleram. A parte final do governo do general Figueiredo e o governo de José Sarney até a Constituição de 1988 poderiam se encaixar nessa definição.




    Sua contraface são as “democraduras”. Esses regimes intermediários são democracias limitadas onde a competição política ainda é restrita a apenas alguns grupos confiáveis pelos governantes e onde há formas atípicas de consulta eleitoral, como assembleias corporativas, apelos diretos ao “povo”, plebiscitos etc.




    Na década de 2010, historiadores da ditadura brasileira também polemizaram sobre o nome do regime. Daniel Arão Reis Filho12 propôs a designação “ditadura civil-militar”, que então passou a circular entre os especialistas, em função do apoio civil ao regime, ainda que o governo fosse controlado e liderado por militares. Carlos Fico foi ao ponto lembrando que os apoios políticos foram vários: “fosse razoável o argumento de Daniel, teríamos de designar a ditadura como civil-militar-empresarial-midiática-católica e assim por diante”13.




    Essas classificações não dizem respeito a palavras, como é óbvio. No entanto, chama a atenção a resistência durante muito tempo ao emprego da expressão ditadura militar no Brasil, tão corrente, desde cedo, na imprensa da Argentina ou do Chile. Esse fato tem menos a ver com o placar de mortos e desaparecidos dos três regimes e mais com a interdição que pesou, nas próprias Forças Armadas e na opinião pública, sobre a história política no Brasil a respeito dos governos “entre 1964 e 1985”. Qual foi o legado desse período para a configuração política da Nova República?




    A pressa com que se decretou o restabelecimento pleno da democracia já em 1985 quando um presidente militar é substituído por um presidente civil impediu de refletirmos sobre a democracia tutelada que se seguiu com o fim dos governos dos militares e seus efeitos até hoje sobre o sistema político brasileiro.




    O propósito deste livro é revisitar certas conjunturas críticas (1964, 1968, 1985 etc.), oferecendo algumas explicações a elas, e rediscutir não apenas o funcionamento dos governos militares, mas a própria divisão temporal da história ditatorial. É, assim, um livro sobre a periodização do regime. Isto é, quando ele começa e quando ele acaba.




    ✻




    Os ensaios deste livro foram escritos há um bom tempo, há mais de quinze anos. Logo, é esperável que não satisfaçam mais completamente o autor. Além disso, minhas pesquisas tomaram outros rumos, tanto temáticos como metodológicos, mais alinhados aos métodos mainstream da disciplina. Assim, a literatura de historiografia brasileira publicada na última década e meia não foi incorporada aqui. E, até onde eu conheça, estudos da Ciência Política nacional voltaram-se pouco ou quase nada ao período ditatorial. Na pós-graduação ainda não há uma agenda de pesquisas consistente sobre esse tópico.




    A decisão por publicar um livro que estava praticamente pronto desde 2010, mas que foi abandonado porque julguei que esses assuntos todos – ditadura, militares, ditadura militar – não teriam mais o mínimo interesse para o cientista político, inesperadamente, e sinistramente, recobraram toda a sua atualidade a partir de 2018.




    Passeatas passaram a plagiar as Marchas da Família com Deus pela Liberdade (assunto do capítulo 1), manifestações desfilaram exigindo a reedição do Ato Institucional n. 5 (capítulo 2), reportagens de jornais tornaram a se interessar pelos alinhamentos e divisões políticas no interior das Forças Armadas (cap. 3), militares foram generosamente empregados em cargos tipicamente civis (cap. 5) e pretenderam supervisionar os processos decisórios do Estado (cap. 4), voltou-se a especular sobre o entusiasmo do comando do Exército pela democracia e a se considerar a contabilidade de oficiais golpistas e legalistas (caps. 6 e 7), generais recuperaram todo o seu protagonismo político (cap. 8) e os termos de negociação da implantação da Nova República foram postos em xeque (cap. 9). Em função de tudo isso talvez valha a pena dar uma espiada nesses escritos em 2023.
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    CATOLICISMO E LIBERALISMO NOS ANOS SESSENTA14




    O período que se abre com a renúncia do presidente Jânio Quadros em 1961 e se encerra com o discurso do presidente João Goulart no Automóvel Clube em 1964 pode ser resumido em uma pergunta: quem dará o golpe no Brasil?15 A conspiração dos setores conservadores contra o populismo e a luta aberta dos setores reformistas a favor dele terminou num movimento político-militar que depôs o governo constitucional em 31 de março de 1964. Nessa conjuntura, um episódio tem especial interesse.




    Em 19 de março de 1964, como resposta ao comício a favor das Reformas de Base, 500 mil manifestantes (conforme a estimativa de Dreifuss16 e dos jornais da época) desfilaram da Praça da República à Praça da Sé, em São Paulo, na Marcha da Família com Deus pela Liberdade. A passeata terminou “com uma missa ‘pela salvação da democracia’”. Durante o trajeto foi distribuído o Manifesto ao povo do Brasil, “convocando a população a reagir contra Goulart”17. Seis dias antes, o presidente da República havia falado para uma multidão de 200 mil pessoas diante da Central do Brasil, no Rio de Janeiro, e se comprometera em aprontar várias reformas sociais e econômicas no capitalismo nacional.




    As várias “Marchas da Família” que se seguiram a essa e ocorreram no Brasil em março, abril e maio de 1964 foram atos públicos organizados por setores católicos da classe média urbana. Impulsionados por políticos conservadores (em geral da União Democrática Nacional (UDN), o partido da direita urbana brasileira), pela elite empresarial e pelos movimentos femininos, juntaram milhares de pessoas às vésperas do 31 de março nas principais cidades brasileiras18.




    As Marchas batiam-se pela obediência estrita aos valores tradicionais cristãos (o matrimônio, a castidade, a família), pela defesa da simbologia religiosa (o terço, o calvário e o rosário), pela observação das liberdades individuais (a liberdade de expressão e religiosa) e pela propriedade privada, supostamente ameaçadas pelo governo reformista de João Goulart. Elas condenavam genericamente a política populista, isto é, “a demagogia, a desordem e a corrupção”, e o comunismo, seja seu caráter “materialista e ateu”, seja o risco que o totalitarismo poderia representar à propriedade privada e à democracia. Fazendo eco ao clima de Guerra Fria, comunismo e populismo eram considerados posturas “antidemocráticas”. O primeiro porque “esmagava o indivíduo”, sufocando a “liberdade”; o segundo porque impedia a realização plena da “verdadeira democracia”, isto é, da democracia liberal.




    Meu objetivo neste capítulo é comparar a dinâmica, a agenda e os protagonistas de dois eventos, a Marcha da Família com Deus pela Liberdade em São Paulo e em Curitiba. O caso do Paraná é o mais diferente de todos os protestos contra a ameaça da “república sindicalista” de Jango, Brizola e Arraes19.




    As principais bandeiras da Marcha do Paraná não podem ser diretamente ligadas às questões mais críticas da conjuntura política nacional (as “Reformas de Base”, a subversão da hierarquia militar, a ascensão das esquerdas partidária e sindical e a radicalização do movimento popular em geral), mas a uma proposta polêmica do Ministério da Educação e Cultura (MEC), a obrigatoriedade em se adotar nos colégios brasileiros um “Livro Único”, editado pelo próprio MEC, e a pretensa “encampação de escolas particulares” (i.e., as escolas confessionais). Essas ideias eram não apenas inaceitáveis por si mesmas, mas típicas de países “totalitários”. A elas se deveriam opor, conforme os líderes do movimento em Curitiba, os princípios liberais clássicos.




    Deixando os valores tradicionais cristãos em segundo plano, o evento no Paraná, rebatizado para “Marcha a favor do Ensino Livre”, priorizou a luta pelas liberdades individuais. É o que se depreende da análise da sua organização e enredo. Esse repertório evidenciou, ao menos no discurso, uma inclinação pelo liberalismo político e econômico, ao contrário da orientação convencional para o conservantismo típico das camadas médias brasileiras no pós-1930 das outras Marchas. Assim, o caso em questão ilustra não só a complexidade da atuação das camadas médias no período anterior ao golpe de 1964, mas as diferentes modalidades de oposição política e ideológica ao populismo.




    Os católicos conservadores na conjuntura de março




    Em 1964 o País experimentou de maneira dramática os efeitos da polarização ideológica que havia oposto o liberalismo conservador ao reformismo nacionalista durante todo o período dos governos populistas.




    Em março, o Comício da Central (no dia 13), a Marcha da Família (no dia 19), a Rebelião dos Marinheiros (no dia 26) e a reunião no Automóvel Clube (no dia 30) precipitaram a conclusão dessa temporada de sucessivas crises políticas. Nesse contexto, a ação dos católicos tradicionais foi decisiva. Saes sustenta que a Marcha paulista desequilibrou a relação de forças a favor dos conservadores, isolando a ala nacional-reformista do movimento de massas20. A ação dos católicos ofereceu a oportunidade política, o pretexto ideológico e a legitimação social para o golpe militar. “Com a Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, argumenta Figueiredo, o limite crítico foi ultrapassado. “Depois da Marcha muitos atores passaram a atribuir uma alta probabilidade de sucesso ao movimento contra o governo”21. No dia 31, uma manobra intempestiva do general Olímpio Mourão Filho que desfilou com suas tropas de Juiz de Fora ao Rio de Janeiro cerrou o destino do governo Goulart.




    O movimento feminino, representado em São Paulo pela União Cívica Feminina (UCF), no Rio de Janeiro pela Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE) e em Belo Horizonte pela Liga de Mulheres Democráticas (LIMDE), liderou em cada um desses estados a ação ultraconservadora. A oposição ao “comunismo totalitário” e a defesa de um ideário bastante largo de democracia – e bastante estrito de legalidade – foram o mínimo denominador comum das Marchas. À frente de tudo, enfeitando a aliança entre entidades femininas, associações religiosas e as organizações do patronato, a exibição pública dos símbolos religiosos e a defesa dos valores tradicionais cristãos.




    A faísca que incendiou o movimento reacionário saiu do pronunciamento do presidente Goulart durante o Comício das Reformas em 13 de março. Jango criticara a “indústria do anticomunismo” e a utilização de símbolos religiosos como instrumentos políticos de oposição a seu governo.




    “O inolvidável Papa João XXIII é que nos ensina, povo brasileiro, que a dignidade da pessoa humana exige [...] o direito e o uso dos bens da terra, ao qual corresponde a obrigação fundamental de conceder uma propriedade para todos. [...] O cristianismo nunca foi o escudo para os privilégios [...], nem [...] os rosários podem ser levantados contra a vontade do povo e as suas aspirações mais legítimas. [...] Os rosários não podem ser erguidos contra aqueles que reclamam a discriminação da propriedade da terra, hoje ainda em mãos de tão poucos, de tão pequena maioria22.”




    De acordo com o espírito da indústria do anticomunismo, o comentário àquela altura dos acontecimentos foi recebido como uma ofensa direta aos valores cristãos e como uma declaração explícita da intenção de levar adiante as reformas agrária, bancária, eleitoral, universitária, urbana, mesmo contra a “legalidade constitucional”, conforme a expressão usada pelos reacionários.




    Para não retirar a Marcha da Família do seu contexto mais amplo, é preciso recordar que uma conspiração política mais ou menos organizada estava em curso desde 1961, liderada nos meios civis pelo “complexo” IPES/IBAD (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais/ /Instituto Brasileiro de Ação Democrática). O IPES – representante do grande empresariado – também participou da organização da Marcha, planejando a passeata e colaborando, através de sua rede de filiados, para a difusão do protesto a partir de São Paulo para o País23.




    A presença de setores do grande empresariado por meio das organizações patronais da esfera de influência do IPES ao lado das camadas médias tradicionais (representadas pelas entidades femininas e pelas associações religiosas) na manifestação paulista sugere, no entanto, uma relação mais complexa do que de simples porta-vozes da elite conservadora. As evidências históricas não indicam uma relação instrumental entre as elites sociais e uma massa contrarrevolucionária de classe média. Ao contrário, permitem ver em ação um movimento que é a tradução, na cena política, das aspirações conservadoras das camadas médias tradicionais e também do grande empresariado. Esses últimos serão liderados, nessa conjuntura, pelo “partido” feminino e católico. A Marcha da Família esgrime assim, através de conteúdos morais e religiosos (os “valores cristãos”), a oposição radical – tanto do grande empresariado, quanto das próprias camadas médias – ao “comunismo”, de um lado, e ao “populismo”, de outro. Como o governo Goulart representava a fusão de ambos, pior para ele.




    O papel do IPES foi o de coordenar toda a ação cívica dos setores oposicionistas e financiar e orientar politicamente as três organizações femininas mais importantes da classe média no período, a CAMDE, a UCF e a LIMDE24. Portanto, se a classe dominante irá encontrar a sua massa contrarrevolucionária no seio da classe média25, isso não significa que a primeira detenha, diante da segunda, hegemonia política e ideológica sobre o movimento propriamente dito. A função de direção política da Marcha paulista pela vanguarda feminina corresponde, antes, ao arcaísmo ideológico dos temas morais e religiosos exibidos no protesto. A presença relevante de outros setores de classe média – os profissionais liberais, por exemplo – torna mais inteligível o destaque conferido aos temas políticos: o antipopulismo, ao mesmo tempo em que se esconde na defesa da Constituição Brasileira e dos princípios democráticos, revela-se, no caso do desfile paulista, na evocação do levante contrarrevolucionário de 1932. Ordem (ou na expressão edulcorada, “legalidade”), democracia, liberdade política e valores cristãos serão a base para compreender a configuração ideológica bastante complexa dessa conjuntura.




    A ideologia das camadas médias na IV República




    O entendimento da ação política das camadas médias tradicionais nesse processo, variável de estado para estado, exige que se considere com mais atenção ora seus elementos ideológicos invariáveis, ora suas múltiplas combinações conforme a evolução conjuntural dos acontecimentos. Note que algumas atividades antigoverno, embora tivessem uma repercussão nacional, eram organizadas por grupos locais segundo uma lógica descentralizada à medida que respondiam a estímulos (sociais, organizacionais, políticos e ideológicos) muito específicos. Se isso for correto, pode-se começar a desconfiar das ideias que apresentam o golpe político-militar de 1964 como uma superconspiração nacional a partir de um único ator – “os militares” ou “a burguesia” ou “a direita” etc.




    Como caracterizar as representações mentais, os valores e as expressões políticas desse grupo em especial? É possível isolar alguns elementos que constituem e justificam essa visão de mundo.




    Seguindo a sugestão de George Rudé26, procuramos classificar os elementos ideológicos das classes e categorias sociais na IV República (1945-1964) e indicar como eles são traduzidos politicamente nessa conjuntura pelos dois movimentos aqui em análise: o caso desviante do Paraná e o caso padrão de São Paulo.




    Rudé propôs uma fusão de elementos ideológicos para compreender protestos populares, sejam eles reacionários ou revolucionários. Sua sugestão reside em diferenciar dois tipos de ideários (ou repertório de ideias e crenças): um inerente ao próprio grupo, outro derivado ou tomado de empréstimo a outros ideários. O primeiro é “baseado na experiência direta, na tradição oral, na memória folclórica e não aprendido ouvindo sermões ou discursos ou lendo livros”. O segundo é o repertório de ideias e crenças aprendidas, “que, com frequência, adquire a forma de um sistema mais estruturado de ideias, políticas ou religiosas, como os Direitos do Homem, Soberania Popular, Laissez-faire e os Direitos Sagrados da Propriedade, Nacionalismo, Socialismo ou várias versões da justificação pela Fé”27.




    Em termos muito esquemáticos poderíamos dizer que o ideário político inerente das elites empresariais (i.e., dos grandes e médios empresários) seria o anticomunismo, um “sistema totalitário” onde, nessa representação, o Estado controla, através de um partido político único, a vida social, cultural e econômica do indivíduo. A ideologia inerente no Brasil das camadas médias tradicionais (profissionais liberais, donas de casa e pequenos empresários) seria o antipopulismo, que é a oposição à presença/atuação das massas populares urbanas na política. Como ideário compartilhado, os dois grupos sociais teriam em comum o antiestatismo, ou seja, a oposição ao intervencionismo regulatório do Estado populista na “economia nacional” e no mercado privado.




    Quando pensamos no ideário político derivado (um sistema mais estruturado de ideias) e como ele aparece nas Marchas de São Paulo e Curitiba teríamos esquematicamente o seguinte:




    Quadro 1. Elementos ideológicos dos movimentos políticos reacionários no Brasil em 1964




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Marcha da Família com Deus pela Liberdade




            (São Paulo)


          



          	

            Marcha a favor do Ensino Livre




            (Curitiba)


          

        




        

          	

            PADRÃO


          



          	

            DESVIO


          

        




        

          	

            conservantismo tradicional




            (defesa da ordem constitucional ou da “legalidade” contra as “reformas de base”; defesa da “democracia” contra o “totalitarismo”)


          



          	

            liberalismo clássico




            (defesa da livre iniciativa, da liberdade de mercado e da liberdade de pensamento)


          

        




        

          	

            forma de expressão na cena política na conjuntura da crise de 1964
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            â


          

        




        

          	

            catolicismo conservador (defesa dos “valores tradicionais cristãos”)


          



          	

            liberalismo econômico e liberalismo político


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    Retomaremos a explicação do quadro na sequência na análise do processo histórico.




    Por ora é preciso frisar um ponto. “O antipopulismo é a definição política essencial das camadas médias tradicionais a partir da revolução de 1930”28. Como ele se expressa? Como recusa e crítica à democracia de massas. O que está em questão, a partir da política de integração das massas urbanas e da classe operária ao sistema político-eleitoral no pós-1945, é a participação de todos na vida política nacional como “eleitores”.




    “O antipopulismo traduz seu desejo de impedir a ascensão política da classe operária e a transformação do direito à política em prerrogativa comum e universal; em suma, o desejo de conservar a política como um símbolo de prestígio social. Podemos dizer, portanto, que a orientação política das camadas médias tradicionais está marcada, ao longo do período populista, pela nostalgia da política oligárquica29.”




    A ideia da política (no sentido mais simples de votar-e-ser-votado) como privilégio social possui uma dimensão simbólica e uma dimensão prática. No primeiro caso, significa conservar a atividade política como um índice de distinção (“a política é para poucos”); no segundo, estabelecer certos requisitos essenciais – tais como “educação” e “cultura” – que justifiquem a presença ou ausência de tipos específicos de indivíduos na cena política (“a política é para quem entende”).




    O populismo, ao destruir as resistências classistas à primeira dimensão, e ao ignorar a segunda, é por isso, na visão das camadas médias tradicionais, basista e irresponsável. Seu antielitismo converte a atividade política num jogo imprevisível, dependente do carisma do líder e da volubilidade das massas incultas. Trata-se do exato oposto de uma política racional e “ideológica” (isto é, baseada apenas em ideias abstratas), a utopia dos bem pensantes da classe média. O traço básico da política nesse contexto, para as camadas médias, é o seu caráter “demagógico”. A insensatez das massas populares, que teimam em votar “errado” (isto é, sistematicamente contra os candidatos da UDN), dá o tom dos governos nacionais.




    A contraface desse desejo por uma política racional e sem conflitos (entendida idealmente como um grande “debate de ideias”) é a visão da economia como um sistema autorregulado, que pode, portanto, prescindir da ação do Estado. Conforme essa visão de mundo, o elitismo atávico da classe média brasileira casa-se então ao liberalismo econômico. Esse liberalismo se expressa em dois níveis. As camadas médias tradicionais foram uma força social consistente e constante contra a política econômica no pós-1930, criticando a industrialização pelo seu caráter “intervencionista”, assim como a intervenção “irracional” ou “artificial” do Estado no mercado de serviços dos profissionais liberais. A crença nos méritos próprios (como via de ascensão social) e a fé no individualismo (que as dispensaria de gozar as políticas de proteção social do Estado) estende e amplia o antipopulismo das camadas médias tradicionais em direção ao antiestatismo. Esse antiestatismo é compartilhado com algumas frações das elites (principalmente a burguesia comercial e os proprietários fundiários).




    Esse ideário orientou a intervenção das camadas médias tradicionais na cena política nas décadas de trinta, quarenta e cinquenta do século XX. Na campanha de 1932 combateram pela “Constituição”; na transição de 1945, pela “redemocratização”; e na crise de 1954 focaram sua batalha contra a “corrupção”30. Em 1964, essas forças sociais acrescentaram mais um elemento e orientaram-se pela ideologia típica das elites empresariais – o anticomunismo – imaginando-se protagonistas de uma verdadeira “Revolução”.
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